
 

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101/2024 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LEITE PASTEURIZADO TIPO C E BEBIDA LÁCTEA. 

VALOR DA CONTRATAÇAO: R$ 486.600,00 (quatrocentos e oitenta e seis mil, e seiscentos reais).  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 

Artigo 48 LC nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Inciso I 

(Destinado exclusivamente a participação de microempresas e empresas de pequeno porte 

nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

LOTE 02 

Data fim de recebimento da proposta: 29/01/2025  

Proposta e Documentos: Portal da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO: https://www.guaraci.sp.gov.br/publicos/02_-_decreto_2623_-

_regulamenta_nova_lei_de_licitaCOes_12053312.pdf 

Visando atender o disposto no art. 54 da Lei nº. 14.133/2021, abre-se prazo às empresas interessadas 

neste objeto para a apresentação de propostas adicionais a este órgão. 

http://www.bll.org.br/


 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS 

 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 

Artigo 48 LC nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Inciso I 

(Destinado exclusivamente a participação de microempresas e empresas de pequeno porte 

nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

LOTE 02 

PREÂMBULO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2024 

PROCESSO Nº 0101/2024 

DATA DA REALIZAÇÃO: 29 de Janeiro de 2025. 

O PREFEITO do MUNICÍPIO de GUARACI e a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

tornam público que nesta Prefeitura se encontra aberto o Processo de Licitação nº 101/2024, modalidade 

Pregão Eletrônico nº 044/2024 DESTINADO À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUNO PORTE PARA O LOTE 02, de 27 de Dezembro de 2024, tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, regido pelas cláusulas do presente edital, pela minuta de ata em anexo, pelas normas da Lei 

Federal nº 14.133/2021, do Decreto nº. 11.462/2023 sito endereço 

https://www.guaraci.sp.gov.br/publicos/02_-_decreto_2623_-

_regulamenta_nova_lei_de_licitaCOes_12053312.pdf e as exigências estabelecidas neste Edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 08/01/2025 às 08:00 até às 08:00 horas do dia 29/01/2025. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 08:30 horas do dia 29/01/2025. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 29/01/2025. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br  

http://www.bll.org.br/


 

1. DO OBJETO 

1.1. Visa a presente licitação o Registro de Preços para a aquisição de leite pasteurizado Tipo C e 

bebida láctea, conforme especificações constantes do Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência – Anexo I. 

1.2. O licitante deverá dispor de equipamentos, ferramentas e pessoal habilitado para o fornecimento, 

transporte entrega do produto licitado, sem ônus para a municipalidade. 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Para o LOTE 02 

2.1.1. Poderão participar somente microempresas e empresas de pequeno porte (de acordo com os 

incisos I e III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações) do ramo de atividade 

pertinente ao objeto da contratação, que preencherem todas as exigências constantes deste Edital e do 

Anexo I – Termo de Referência e que apresentarem proposta comercial e documentos de habilitação. 

2.1.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.2. Para o LOTE 01  

2.2.1. Não poderão participar do certame aqueles: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 



 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.2. O impedimento de que trata o item 2.3.”b” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante 

2.2.3. A vedação de que trata o item “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 

3.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

a) Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 

Licitações do Brasil (ANEXO III). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO IV) e  

c) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 

pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil, Anexo III. 

d) As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 

associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e 

praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

e) A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 

empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de 

seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. 

f) A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 

Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 

conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 

45 da LC 123/2006. 

4. DO ACESSO AO SISTEMA 

4.1. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

4.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

http://www.bll.org.br./


 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 

Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

4.3. O licitante se compromete a: 

4.3.1. Responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

4.3.2. Acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

4.3.3. Comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o 

sigilo ou a inviolabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

4.3.4. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da “Bolsa de Licitações e Leilões”, 

utilizar o suporte técnico, através do telefone (41) 3097-4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br. 

 

5. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

5.1. Por força da Lei Complementar nº. 123/06, as microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte 

- EPPs e as Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste 

pregão deverão observar os procedimentos a seguir dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que eventualmente possuam 

alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão consignar tais 

informações expressamente na declaração prevista no item 4.2.; 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta seja ME, 

EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a documentação exigida neste 

edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem 

como alguma espécie de documento que venha comprovar sua condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

mailto:contato@bll.org.br


 

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou COOPs, 

entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, EPPs ou 

COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada ofertada 

por empresa comum. 

5.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizado o empate, proceder-se-á do seguinte modo: 

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá oportunidade de apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

b) a nova proposta de preço acima mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta 

nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às 

exigências habititatórias; 

c) Serão aplicadas às EPPs e MEs os benefícios da Lei Federal n. 123/06 e havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

publicação do ato que a declarar vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

deste Município, para a regularização da documentação.  

c.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.4., implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133/2021.  

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou COOPs que se encontrem 

enquadradas no item 5.1., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 5.1., alínea c, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por ME, EPP ou COOP. 

 

6. PROPOSTA FINANCEIRA 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 



 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor Unitário; 

b) Marca; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 



 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

7.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado 

é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo 

de Referência. 

7.7. A proponente deverá se responsabilizar pelo carregamento e transporte do objeto, bem como pelo 

descarregamento no local indicado. 

7.8. Apresentando a proposta o licitante automaticamente declara que: 

7.8.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

7.8.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

7.8.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.8.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

7.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do objeto. 

8. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

8.1. Encerrada a etapa de lances, sera analisdo os documentos aparentados na plataforma BLL e 

deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

 

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se 

de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 

atividade assim exigir. 

8.1.2. REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Certidão de Regularidade de Débito com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos ou Positiva 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), a qual abrange, 

inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 8.212/1991; 

d) Certidões de Regularidade de Débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova 

equivalente, na forma da lei; 

e) Certidões de Regularidade de Débito com a Fazenda Municipal da sede da licitante ou outra prova 

equivalente, na forma da lei; 

f) Certidão de Regularidade de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, pela apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, nos termos do Título VII - A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto -Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, 

de forma a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante o referido Órgão. (Incluído pela 

Lei nº 12.440, de 2011). 

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata da Empresa, expedida pelo distribuidor da sede do 

interessado, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para o recebimento das 

propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento. 

8.1.3.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada em atendimento à exigência da alínea “a” acima 

for positiva, deverá a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 

competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

8.1.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beneficiária da Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar declaração firmada pelo representante 

legal da empresa ou por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, com prazo 

de validade de até 90 (noventa) dias a contar da data de emissão. (ANEXO V) 

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que 

não possuir no seu quadro de funcionários, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 



 

insalubre, e menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal. (ANEXO V). 

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante de que a 

proponente não foi declarada inidônea, bem como não está cumprindo pena de suspensão temporária 

de participação em licitações, junto a órgãos da Administração Pública, direta, indireta ou fundacional, 

em virtude de contratos firmados anteriormente. (ANEXO V) 

c) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 

ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. (ANEXO V) 

d) Declaração de conhecimento das informações e que aceita todas as condições do Edital, para 

cumprimento das obrigações do objeto da licitação. (ANEXO V) 

e) Indicação do responsável, ou responsáveis que assinarão a ATA ou CONTRATO, com a qualificação 

completa e cargo que ocupa, ou ocupam na empresa, nº do CPF e, se procurador, juntar o 

instrumento de mandato. (ANEXO V). 

8.2. As empresas deverão, sob pena de inabilitação, apresentarem a documentação na plataforma 

da BLL, juntamente com a prospota financeira. 

8.3. O licitante declarado vencedor que apresentarem a documentação na plataforma da BLL NÃO 

autenticados de forma eletrônica deverá apresentar no Departamento de Licitações ou enviar para 

o seguinte endereço: Prefeitura Municipal de Guaraci, Rua Washington Correa da Silva, nº. 856, 

Centro, Guaraci/SP, CEP 15-420-000, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após o término da 

disputa, o envelope “Documentos de Habilitação”. 

8.4. As empresas que apresentarem a documentação na plataforma da BLL autenticados de forma 

eletrônica, de forma que seja possível a comissão de licitação conferir a autenticidade, fica 

dispensada do envio nos termos do item 8.3. 

 
9. DO PROCEDIMENTO, JULGAMENTO, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO 

E DA CONTRATAÇÃO. 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e locais indicados neste Edital. 



 

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.3.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

9.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

9.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

9.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

9.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO DO ITEM. 

9.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.12. O licitante somente poderá oferecer lance superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

9.13. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  maior que a 

ultimo lance. 

9.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto 

licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote.  



 

9.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

9.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

9.19. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.22. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.22.1. contiver vícios insanáveis; 

9.22.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.22.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.22.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.22.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 



 

9.23. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.24. Encerrada a etapa de lances da sessão pública será a analisada os documentos de habilitação do 

licitante vencedor, e a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.25. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no presente edital. 

9.26. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.27. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO. 

10.1. As razões e as contrarrazões de recurso deverão ser enviadas por meio eletrônico, diratamente na 

plataforme da BLL. 

10.2. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados, no Departamento de Licitações, 

localizada no Paço Municipal de Guaraci, situado na Rua Washington Correa da Silva, n° 856, Centro, 

Guaraci/SP, CEP: 15.420-000. 

10.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto ao licitante declarado vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

10.5. Ao final da sessão pública, o licitante que desejar recorrer contra as decisões do Pregoeiro, deverá 

manifestar sua intenção registrando, em campo próprio do sistema, a síntese de suas razões, no prazo 

máximo de 15 (quinze) minutos, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 

apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

10.6. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse 

direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor e encaminhar 

o processo à autoridade superior, para homologação. 

10.7. Depois de homologado o certame licitatório, o adjudicatário deverá assinar a Ata de Registros de 

Preços, através do seu representante legal ou procurador, pessoalmente, no Departamento de 

Licitações, situado na Rua Washington Correa da Silva, n° 856, Centro, Guaraci/SP, CEP: 15.420-000, 

mediante convocação enviada pelo respectivo Departamento, ou através de assinatura eletrônica. 

11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1. Para julgamento das propostas apresentadas será adotado o critério de MENOR PREÇO 

UNITÁRIO POR ITEM, observadas as disposições estabelecidas neste Edital. 

11.2. Serão desclassificadas as propostas e os lances que: 

11.2.1. Não atenderem as exigências contidas neste Edital, nos seus Anexos ou na legislação 

aplicável à espécie; 

11.2.2. Forem omissos, vagos ou que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

11.2.3. Impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos; 

11.2.4. Apresentarem mais de uma marca para o item ofertado; 

11.2.5. Não apresentarem marca; 

11.2.6. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis; 

11.2.7. Não comprovarem a condição de ME ou EPP. 

12. DAS AMOSTRAS 

12.1. A empresa vencedora deverá apresentar AMOSTRA DE TODOS OS ITENS, conforme planilha 

descritiva, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a habilitação do vencedor. 



 

12.2. Se a empresa não apresentar as amostras no prazo estabelecido, ficará desclassificada e serão 

convocadas as demais classificadas. 

12.3. A amostra terá caráter classificatório/desclassificatório, não podendo as mesmas serem 

substituídas no caso de desclassificação. 

12.4. As amostras serão devidamente analisadas por comissão do município, sendo que se algum item 

for considerado insatisfatório, será desclassificada toda a proposta.  

13. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

13.1. Os produtos objeto desta licitação, a critério do contratante, deverão ser entregues pelo contratado 

semanalmente, as segundas-feiras. 

1.3.2. O leite deverá ser entregue na Casa do Trabalhador sito a Rua Firmino Ferreira Luz, n.º 890 – 

Centro – CEP. 15.420-000” (no horário de funcionamento (07h30min às 11h00 e das 13h00 às 

17h00),, ou seja, fornecimento pelo contratado diretamente ao município, mediante requisições expeditas 

pelo Departamento de Compras. 

1.3.3. A bebida láctea deverá ser entregue no Fundo Social de Solidariedade sito a Rua Alcebiades 

Menezes, n.º 540 – Centro – CEP. 15.420-000” (no horário de funcionamento (07h30min às 11h00 e 

das 13h00 às 17h00),, ou seja, fornecimento pelo contratado diretamente ao município, mediante 

requisições expeditas pelo Departamento de Compras. 

1.3.4. Os produtos deverão ter pro de validade mínima de  

 1.3.4.1. 01 semana a vencer para o item 01 (leite pasteurizado tipo C); 

 1.3.4.2. 03 meses para o item 02 (bebida láctea).  

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. Os objetos desta licitação serão recebidos nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2. Constatadas irregularidades na execução do objeto contratual, a Administração poderá: 

a) Se disser respeito à especificação técnica, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 



 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 24 horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

c) Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

c.1) Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do contratante, no prazo máximo de 24 horas da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado.  

14.3. A CONTRATADA compromete-se a dar total garantia quanto à qualidade do material fornecido, 

bem como efetuar a substituição imediata e totalmente às suas expensas, de qualquer produto entregue, 

comprovadamente, com danos. 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura 

no protocolo desta unidade, sito à Rua Washington Correa da Silva 856 - Guaraci/SP, na forma prevista 

no subitem 15.2, bem como da quitação das obrigações previdenciárias. 

15.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida. 

16. DA CONTRATAÇÃO 

16.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura da ata de registro de 

preços, cuja respectiva minuta constitui anexo VII do presente ato convocatório. 

16.2. Se, por ocasião da formalização da ata, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária 

perante as contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 8.212/1991, o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS) e Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante 

verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 

regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 

devidamente justificada. 

16.3. Se não for possível atualizar as certidões por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária 

será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que 



 

trata o subitem anterior, sob pena de a contratação não se realizar. 

16.4. A Adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, 

comparecer no Setor de Licitações na Prefeitura Municipal de Guaraci/SP, para assinar a ata de registro 

de preços.  

16.5. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 

situação regular ou se recusar a assinar a ata (ou a retirar o instrumento equivalente), serão convocadas 

as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à 

celebração da contratação.  

16.6. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 05 (cinco) dias úteis, contados da 

divulgação do aviso.  

16.7. Nesta sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos itens deste 

ato convocatório.  

16.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, vedado qualquer acréscimo/ampliação nos 

quantitativos previstos originalmente na ata de registro de preços. Renovado o prazo de vigência, 

poderão ser renovados os quantitativos inicialmente definidos nesse edital. 

17. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.2. não celebrar a ata de registro ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

17.2.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.2.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

17.2.3. fraudar a licitação 

17.2.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

17.2.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.2.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.2.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.2.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.2.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

17.3.1. advertência;  

17.3.2. multa; 

17.3.3. impedimento de licitar e contratar e 

17.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

17.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.4.2. as peculiaridades do caso concreto 

17.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.5. A multa será recolhida em percentual de até 20% incidente sobre o valor do total licitado ao 

fornecedor, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

17.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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17.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.2, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 

45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

17.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

17.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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17.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

18.  DA GARANTIA CONTRATUAL 

18.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

 

19.  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

19.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnação deverão estar devidamente datados, com endereço 

completo da pessoa jurídica, nome e qualificação do representante legal, diretamente na plataforma da 

BLL ou através do e-mail licitação@guaraci.sp.gov.br, sendo: 

19.2. ESCLARECIMENTOS 

 19.2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.  

19.2.2. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos no prazo de 03 (três) dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos.  

19.2.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site do Município e 

vincularão os participantes e a administração.  

 

19.3. IMPUGNAÇÃO  

19.3.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 

forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública. 

19.3.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá à autoridade competente, auxiliado 

pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.  

mailto:licitação@guaraci.sp.gov.br


 

19.3.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

19.3.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame.  

19.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Lei nº 14.133/21 e em caso de lacuna pela comissão, com 

base nos princípios gerais do direito e na conveniência e oportunidade pública. 

20.3. Fica eleito o foro da Comarca de Olímpia/SP para dirimir controvérsias decorrentes deste certame. 

20.4. O edital completo estará disponível aos interessados no setor de licitação desta Prefeitura no 

endereço indicado no preâmbulo deste edital, e ainda completo nos endereços eletrônicos: 

www.bll.org.br; http://www.guaraci.sp.gov.br/, e no mural do Paço Municipal, quaisquer outros elementos, 

informações e esclarecimentos de que necessitarem para o perfeito atendimento do objeto desta 

Concorrência Pública. 

20.5. Esclarecimentos serão obtidos no setor de licitações municipais, com sede na Rua Washington 

Correa da Silva - nº 856 – Centro, Guaraci/SP, das 08:00 horas às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira. 

20.6. O presente certame é regido pela Lei Federal nº 14.133/21 e demais legislação aplicável à espécie. 

20.7. Os interessados poderão obter no endereço indicado no preâmbulo deste edital, quaisquer outros 

elementos, informações e esclarecimentos de que necessitarem para o perfeito atendimento do objeto 

desta Concorrência Pública. 

20.8. Integram o presente Edital: 

Anexo I Estudo Técnico Preliminar / Termo de Referência; 

Anexo II Planilha Descritiva; 

Anexo III Termo de adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil; 

Anexo IV Declaração de microempresas ou empresas de pequeno porte visando ao exercício da 

http://www.bll.org.br/
http://www.guaraci.sp.gov.br/index.php?abre=menu=licitacoes


 

preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 

Anexo V Declaração de Conformidade; 

Anexo VI Modelo de Proposta; 

Anexo VII Minuta de Ata de Registro de Preços; 

Guaraci/SP, 30 de Dezembro de 2024. 

 

 

Renato Azeda Ribeiro de Aguiar 
Prefeito 

 

 

 
Manuela de Vasconcelos Zanin 

Agente de Contratação 
 

EQUIPE DE APOIO 

 
 

         Katieli de Lima                          Daniela Pivello 
 

 

 

Eliana de Souza Almeida da Silva 

 

 

 

Anderson Dutra Sant’Ana                                                   Renata Cristina Irene de Brito    
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1) OBJETO: aquisição de Leite pasteurizado padronizado tipo "C" e Bebida Láctea para 

os setores do Social e Agricultura. 

2) NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A aquisição de leite e bebida láctea justifica-se pela necessidade de atender aos 

programas de assistência social e de apoio à agricultura, que visam garantir a 

segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de vulnerabilidade. 

fornecimento desses produtos é essencial para promover a saúde e o bem-estar dos 

beneficiários, oferecendo uma fonte rica de proteínas, cálcio e outros nutrientes 

importantes. Alem disso, a medida contribui para a complementação da alimentação 

em diversas ações sociais e programas de distribuição alimentar, fortalecendo o 

atendimento as populações em situação de risco social. 

3) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Em relação à Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista, solicitamos que o 

Departamento de Licitação solicite que os licitantes apresentem os documentos 

necessários e em conformidade com a Lei. 

3.2. Não  sera  permitida a participação de pessoa física para a referida contratação, 

uma vez que o licitante deve possuir uma estrutura  minima  e qualificação técnica para 

o fornecimento do presente objeto, sendo adequado, em tempo hábil e dentro das 

normas técnicas exigidas para tal. 

4) LEVANTAMENTO DO MERCADO 
4.1. A aquisição de Leite pasteurizado padronizado tipo "C" e Bebida Láctea para os 

setores do Social e Agricultura, poderá ocorrer através de pregão eletrônico, tendo em vista 

uma maior abrangência para o certame. 

8..5.,.9999 I Rua Washington Correa  da  Silva, 856 
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4.2. 0 pregão eletrônico de registro de preços é a modalidade mais viável por atender 

as necessidades continuas recorrentes, mas não diárias, durante o prazo de vigência 

da ata, sem implicar na obrigatoriedade de contratação. 

5) PREVISÃO PARA CONTRATAÇÃO NA LOA (LEI ORÇAMENTARIA ANUAL). 

5.1. Solicitamos que seja encaminhado para o Departamento de Contabilidade para 

verificação da previsão orçamentária para aquisição. 

6) ESTIMATIVA DE QUANTIDADE 

6.1. Seguem abaixo os itens e quantitativos para a contratação: 

I 	_I 

1 

Descrição Unid. Qtde.1  

LEITE PASTEURIZADO PADRONIZADO: Tipo "C", embalado em saco de 01 litro 

cada. As embalagens deverão conter identificação, procedência, informação 

nutricional,  minter°  do lote, data de validade, quantidade do produto e o 

número de registro no ministério da agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF, deverão ser devidamente seladas, isenta de sujidades e ou 
ação de microorganismo. Validade a vencer de no mínimo 01 semana 

contando a partir da entrega. 

Unid 60.000 

2 

BEBIDA LÁCTEA:  ern  sacos de 850 gramas, sabor morango, composta de leite, 

açucar, acrescido de vitamina e outras substancias permitidas. A embalagem 

devera conter os dados de identificação, procedência, informação nutricional, 
número de lote, data de validade, quantidade do produto, número do registro 
no ministério da agricultura/SIF e carimbo de inspeção do SIF, validade  

minima  na data da entrega de 3 meses. 

Unid 6.000 

7) ESTIMATIVA DE PREÇO 

7.1. 0 presente objeto foi encaminhado ao Departamento de cotação de preços para 

que fosse realizada a devida cotação atendendo aos requisitos previstos em Lei, 

sendo que os valores de referência dos itens solicitados são: 



Item DescricSo Unid. Qtde. 
Valor unitário de 

referência 

Valor total de 

referência 

1 

LEITE PASTEURIZADO PADRONIZADO: Tipo "C", embalado em saco de 

01 tiro cada. As embalagens deverão conter identificação, procedência, 

informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade 

do produto e o número de registro no ministério da 

acricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF, deverão ser 

dev;damente seladas, isenta de sujidades e ou ação de microolganismo. 
Validade a vencer de no minimo 01 semana contando a  pair  da 
entrega. 

Unid 60.000 115 7,3375 R$ 440.250,0000 

2 

BEBIDA LÁCTEA: em sacos de 850 gramas, sabor morango, composta de 

leite, açucar, acrescido de vitamina e outras substancias permitidas. A 

embalagem devera conter os dados de identificação, procedência, 
informação  nutritional,  número de lote, data de validade, quantidade 
do produto, número do registro no ministério da agricultura/SIF e 

carimbo de inspeção do SIF, validade  minima  na data da entrega de 3 
meses. 

Unid 6.000 R$ 7,7250 R$ 46.350,0000 

R$ 
Valor Total 

486.600,0000 

8) CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

8.1. Não há contratação correlata para o objeto solicitado. 

9) JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

9.1. Solicitamos que o pregão eletrônico de registro de preços seja realizado por item, 

visando promover maior competitividade, permitindo a participação de diversos 

fornecedores especializados em cada tipo de leite ou bebida láctea. Isso garante que 

cada item seja adquirido pelo preço mais vantajoso, já que fornecedores podem 

oferecer propostas mais focadas e vantajosas para produtos específicos. A 

modalidade por item amplia as oportunidades de negociação e beneficia a qualidade e 

o custo final da aquisição. 
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10) RESULTADO PRETENDIDO 

10.1 Pretende-se  corn  a aquisição, atender a demanda necessária dos setores do 

social e agricultura. 

11) PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

11.1. A fiscalização  sera  exercida no interesse exclusivo do Municipio de Guaraci, 

sendo realizada por esta solicitante e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada por qualquer irregularidade no fornecimento do objeto. 

12) VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Considerando todo o levantamento aqui realizado, conclui-se pela viabilidade da 

contratação pretendida. 

Guaraci/SP, 05 de dezembro de 2024. 

ZanL.10— 

, a  pivell_on  

gc, 

Daniela Pivello 

Chefe de Compras 



TERMO DE REFERENCIA 

1) OBJETO:  0 objeto deste Termo de Referência é a aquisição de leite pasteurizado 

padronizado tipo "C" e Bebida Láctea para os setores do Social e Agricultura. 

2) JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição de leite e bebida láctea justifica-se pela necessidade de atender aos 

programas de assistência social e de apoio à agricultura, que visam garantir a 

segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de vulnerabilidade. 

fornecimento desses produtos e essencial para promover a saúde e o bem-estar dos 

beneficiários, oferecendo uma fonte rica de proteínas, cálcio e outros nutrientes 

importantes. Além disso, a medida contribui para a complementação da alimentação 

em diversas ações sociais e programas de distribuição alimentar, fortalecendo o 

atendimento as populações em situação de risco social. 

3) DOS ITENS E ESPECIFICAÇÕES 

3.1. Baseando-se na demanda atual dos programas sociais e de agricultura da 

Prefeitura Municipal, seguem abaixo os produtos e quantidades necessárias: 

Item Descriç5o Unid. Qtde. 

1 

LEITE PASTEURIZADO PADRONIZADO: Tipo "C", embalado em saco de 01 litro 

cada. As embalagens deverão conter identificação, procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto e o 

número de registro no ministério da agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 

inspeção do SIF, deverão ser devidamente seladas, isenta de sujidades e ou 
ação de microorganismo. Validade a vencer de no minimo 01 semana 

contando a partir da entrega. 

Unid 60.000 



2 

BEBIDA LÁCTEA: em sacos de 850 gramas, sabor morango, composta de leite, 
açucar, acrescido de vitamina e outras substancias permitidas. A embalagem 
devera conter os dados de identificaçtio, procedência, informação nutricional, 
número de lote, data de validade, quantidade do pioduto, número do registro 
no ministério da agricultura/SIF e carimbo de inspeção do SIF. validade  
minima  na data da entrega de 3 meses. 

Unid 6.000 

4) DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

4.1. É dever da contratada, cumprir todas as obrigações do termo de referência, 

assumindo os riscos e as despesas decorrentes da execução do objeto: 

4.2. A contratada deverá apresentar amostras dos produtos que serão fornecidos para 

análise do padrão de qualidade em até 48 horas após o encerramento da sessão 

pública; 

4.3. A contratada devera fornecer o objeto de acordo com as especificações e 

quantidades solicitadas mediante autorização de compra; 

4.4. A entrega dos produtos deverá ser realizada semanalmente, as segundas — feiras; 

4.5. Os produtos deverão ser entregues nos seguintes endereços: 

4.5:1 0 leite deverá ser entregue na Casa do Trabalhador, localizada na Rua Firmino 

Ferreira Luz n° 890, Centro; 

4.5.2 A bebida láctea deverá ser entregue no Fundo Social de Solidariedade, 

localizado na Rua Alcebiades Menezes, n° 540, Centro; 

4.6. Caberá a contratada arcar com os custos do transporte e entrega do objeto no 

endereço estipulado, sendo de sua responsabilidade a carga e descarga; 

4.7. Os produtos deverão ter a validade  minima  de: 



4.7.1 no minimo 1 semana a vencer para o item 1 (leite pasteurizado padronizado tipo 

4.7.2 no minimo 3 meses para o item 2 (bebida láctea); 

4.8. Todos os produtos deverão atender aos padrões de qualidade estabelecidos, 

além de possuir certificações que comprovem a conformidade com as normas 

vigentes; 

4.9. A contratante deverá destacar um colaborador especializado na área de nutrição 

para realizar a conferência dos produtos e avaliação de qualidade no momento da 

entrega, este que poderá recusar os produtos em caso de desconformidade com este 

Termo de Referência; 

4.10. Caso a qualidade do produto não corresponda às exigências do presente Termo 

de Referência, a remessa  sera  devolvida a qualquer tempo. Devendo ser substituida 

pelo fornecedor no prazo de 24 horas, sem qualquer ônus para a municipalidade; 

4.11. Em caso de troca do produto, todos os custos decorrentes desse processo, 

ocorrerão por conta da CONTRATADA; 

4.12. Os produtos deverão ser transportados sob as boas práticas de manipulação de 

alimentos, em veículos com condições que preservem as características naturais e a 

qualidade deles; 

4.13. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Guaraci e 

não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por qualquer irregularidade ou 

responsabilidade no fornecimento dos produtos; 

4.14. 0 servidor designado pelo Município de Guaraci para o acompanhamento e a 

fiscalização do fornecimento dos produtos, será este solicitante, de acordo com as 

regras e exigências deste termo, caberá ainda, a conferência da nota fiscal e 

respectiva ordem de pagamento; 

47.<7 
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5) DO PREÇO DE REFERENCIA 

Item Descrição Unid. Qtde. 
Valor unitário de 

referência 

Valor total de 

referência 

1 

LEITE PASTEURIZADO PADRONIZADO: Tipo "C", embalado em saco de 

01 iitro cada. As embalagens deverão conter identificação, procedência, 
informação  nutritional,  número do lote, data de validade, quantidade 
do produto e o número de registro no ministério da 
agricultura/SIF/DIPOA e carirnbo de inspeção do S1F, deverão ser 

devidamente seladas, isenta de sujidades e ou ação de  microorganism.  
Validade a  venter  de no minimo 01 semana contando a partir da 
entrega. 

Unid 60.000 R$ 7,3375 R$ 440.250,0000 

2 

BEBIDA LÁCTEA: em sacos de 850 gramas, sabor morango, composta de 

leite, açucar, acrescido de vitamina e outras substancias permitidas. A 

embalagem deverá conter os dados de identificação, procedência, 

informação  nutritional,  número de lote, data de validade, quantidade 
do produto, número do registro no ministério da agricultura/S1F e 

carimbo de inspeção do SI:, validade  minima  na data da entrega de 3 
meses. 

Unid 6.000 RS 7,7250 RS 46.350,0000 

Valor Total 
R$ 

486.600,0000 

6) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. 0 pagamento  sera  efetuado após o recebimento dos produtos em até 30 (trinta) 

dias, contados da apresentação da nota fiscal que deverá ser encaminhada para o  e-

mail  danielacomprasguaraciAgmail.com, na qual constará todas as informações 

necessárias, sem rasuras, devidamente identificada com os dados bancários da 

empresa contratada. 

7) DAS PENALIDADES 

7.1. 0 descumprimento das obrigações decorrentes da pretendida aquisição, implicará 

na aplicação alternativa ou cumulativa de advertência, multa, suspensão, 

impedimento, e rescisão contratual. 



r2,Z3T. " 

7.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de 

referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.3. A fixação de aplicação das sanções descritas no item 7.1 serão analisadas caso a 

caso. 

8) DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. A responsabilidade pela execução contratual do objeto da presente contratação 

será do Setor de Compras, na qual serão verificados o cumprimento de todos os 

termos do contrato. 

Guaraci/SP, 05 de dezembro de 2024. 

1 0  Fiver° 
„ Trruirl'S  

r.  

Daniela Pivello 

Chefe de Compras 



 

ANEXO II 
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ANEXO II 

PLANILHA DESCRITIVA 

Pregão Eletrônico nº 044/2024 

Processo nº 101/2024 

Abertura em: 29/01/2025 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÉDIO 

VALOR MÉDIO 
TOTAL 

1 1 

LEITE PASTEURIZADO PADRONIZADO: TIPO “C”, 
EMBALADO EM SACO DE 01 LITRO CADA. AS 
EMBALAGENS DEVERÃO CONTER IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO 
DE LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO 
PRODUTO E O NUMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO E O NÚMERO DE REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA/SIF/DIPOA E 
CARIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF, DEVERÃO SER 
DEVIDAMENTE SELADAS, ISENTAS DE SUJIDADES E OU 
AÇÃO DE MICROORGANISMO. COM VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 01 SEMANA CONTANDO A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

LT 60.000,00 R$ 7,3375     
R$ 

440.250,0000   

2 1 

BEBIDA LÁCTEA: EM SACOS DE 850 GR, SABOR 
MORANGO, COMPOSTA DE LEITE, AÇÚCAR, ACRESCIDO 
DE VITAMINA E OUTRAS SUBSTANCIAS PERMITIDAS, A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTREMAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NUMERO DE LOTE, DATA 
DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO, NUMERO DO 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA/SIF E 
CARIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF, VALIDADE MÍNIMA NA 
DATA DA ENTREGA DE 3 MESES. 

UN 6.000,00 
R$     

7,7250 
R$ 

46.350,0000 

VALOR TOTAL MÉDIO R$ 486.600,0000 

 
Guaraci/SP, 30 de Dezembro de 2024. 

 
 

Renato Azeda Ribeiro de Aguiar 

Prefeito 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 044/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI-SP. 

 

.........................................., inscrito no CNPJ nº .........., por intermédio de seu representante 

legal, Sr.(Sra.) ..................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............ e do CPF nº ............, 

DECLARA, que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do enquadramento previsto 

na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº 

147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, e não possuir qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes, todos do artigo 3º da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, estando 

apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e/ou o benefício da 

habilitação com irregularidade fiscal no procedimento licitatório do Pregão acima identificado. 

“Declara por fim, e sob as penalidades legais por falsidade de declaração, especialmente, criminais, 
administrativas e cíveis, que, no ano-calendário de realização da presente licitação, ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (ME/EPP), em sintonia 

com o §2º, do art. 4º da Lei Federal 14.133/21, ficando resguardado o direito do pregoeiro de solicitar 

documentos que comprovem a veracidade da declaração ou de realizar consultas como no PNCP 

(Portal Nacional de Contratações Públicas”. 

Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei. 

__________,_____ de _______de 2024. 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 



 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE 

CONFORMIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º: 044/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°: 101/2024 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LEITE PASTEURIZADO TIPO C E BEBIDA LACTEA. 

 

A empresa _________________ (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ sob n.º ____________ com sede à 

Rua ___________________ (endereço completo da licitante), por seu representante legal ________________ 

(nome e qualificação do representante legal), para fins de participação no procedimento licitatório do Pregão 

Eletrônico Nº 041/2024, e em cumprimento à legislação e regulamentos vigentes, aos quais se submete, DECLARA 

que: 

(       ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. (*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa.) 

1. Inexiste fato impeditivo quanto à sua habilitação; 

2. Não foi declarada inidônea pelo Poder Público em nenhuma esfera de Governo, não estando impedida de 

contratar com a Administração Pública, direta ou indireta; 

3. Não possui, entre os proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 

4. Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista; 

5. Encontra-se em situação regular perante o MINISTÉRIO DO TRABALHO, não possuindo no seu quadro de 

funcionários, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer 

tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, do artigo 

7º da Constituição Federal; 

6. Cumpre as normas relativas à saúde, a segurança e a higiene no trabalho de seus empregados, excluindo no que 

se refere a este aspecto, quaisquer responsabilidades que eventualmente possam recair sobre o Município de 

Guaraci; 



 

7. Tomou conhecimento de todas as informações e especificações do Edital, e que aceita as condições nele 

estabelecidas, para o fiel cumprimento das obrigações do objeto da licitação; 

8. Examinou todos os documentos apresentados, bem como as especificações técnicas, tendo tomado 

conhecimento do grau de dificuldade e complexidade do objeto, bem como está ciente de que não poderá alegar 

desconhecimento para posterior alteração dos preços propostos, ou modificação nas especificações para o 

cumprimento integral do objeto da presente licitação; 

9. Caso esta empresa venha a sagrar-se vencedora desta licitação, indica a seguir as informações solicitadas na 

alínea “e” do subitem 8.1.4. do edital: 

 

Responsável(is) ______________________________________________________________________________ 

que assinará (ão) a ATA, c/ qualificação completa, cargo que ocupa(m), e, se procurador juntar o instrumento de mandato. 

CPF/MF Nº_____________________ RG Nº _____________________ Data de Nascimento __________________ 

Endereço completo: ___________________________________________________________________________ 

E-mail Institucional: ___________________________________________________________________________ 

E-mail Pessoal: _______________________________________________________________________________ 

Nº conta corrente/pessoa jurídica _______________ Agência _______________ Banco_____________________ 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração: 

 

 

 

Local, _____ de __________________ de 2024. 

 

 

Assinatura do Representante 

Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 

 

(DEVE SER EMITIDO EM PAPEL QUE CONTENHA A DENOMINAÇÃO OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE) 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VI 

PROCESSO DE LICITAÇÃO nº. 101/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS nº. 044/2024 

PROPOSTA FINANCEIRA 

NOME:  

ENDEREÇO: 

CNPJ: 

TELEFONE: 

E-MAIL (EMPRESA): 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

LOTE DE PARTICIPAÇÃO AMPLA 
 

1 1 

LEITE PASTEURIZADO 
PADRONIZADO: TIPO “C”, 
EMBALADO EM SACO DE 01 LITRO 
CADA. AS EMBALAGENS DEVERÃO 
CONTER IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DE LOTE, 
DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE 
DO PRODUTO E O NUMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO E O 
NÚMERO DE REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA E 
CARIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF, 
DEVERÃO SER DEVIDAMENTE 
SELADAS, ISENTAS DE SUJIDADES 
E OU AÇÃO DE 
MICROORGANISMO. COM 

LT 60.000,00 R$      R$   



 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 
SEMANA CONTANDO A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

LOTE DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA – ME / EPP 
 

2 1 

BEBIDA LÁCTEA: EM SACOS DE 
850 GR, SABOR MORANGO, 
COMPOSTA DE LEITE, AÇÚCAR, 
ACRESCIDO DE VITAMINA E 
OUTRAS SUBSTANCIAS 
PERMITIDAS, A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER 
EXTREMAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 
NUMERO DE LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NUMERO DO 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF E CARIMBO DE 
INSPEÇÃO DO SIF, VALIDADE 
MÍNIMA NA DATA DA ENTREGA DE 
3 MESES. 

UN 6.000,00 R$      R$   

 VALOR TOTAL  R$ 
 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CARGO: 

RG: 

CPF: 

E-MAIL: 

PRAZO DE VALIDADE: O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: Os produtos objeto desta licitação, a critério do contratante, deverão 

ser entregues pelo contratado semanalmente, as segundas-feiras. 

O leite deverá ser entregue na Casa do Trabalhador sito a Rua Firmino Ferreira Luz, n.º 890 – Centro – 

CEP. 15.420-000” (no horário de funcionamento (07h30min às 11h00 e das 13h00 às 17h00),, ou 



 

seja, fornecimento pelo contratado diretamente ao município, mediante requisições expeditas pelo 

Departamento de Compras. 

A bebida láctea deverá ser entregue no Fundo Social de Solidariedade sito a Rua Alcebiades Menezes, 

n.º 540 – Centro – CEP. 15.420-000” (no horário de funcionamento (07h30min às 11h00 e das 13h00 

às 17h00),, ou seja, fornecimento pelo contratado diretamente ao município, mediante requisições 

expeditas pelo Departamento de Compras. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 30 (trinta) dias, conforme quantidade entrega em cada período, 

mediante efetiva entrega e apresentação da Nota/Fiscal/Fatura correspondente. 

 Declaro para os devidos fins que aceito e me submeto  

às normas do Edital de Licitação – Processo nº 101/2024 – Pregão Eletrônico nº 044/2024 e me 

responsabilizo pela execução do objeto. 

Guaraci/SP, ___ de ___________ de 2024. 

_______________________________________ 

Proponente: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VII 

MINUTA DE ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VII 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 101/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS nº 044/2024 

 

    O MUNICÍPIO DE GUARACI-SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.596.318/0001-

88, com sede na Rua Washington Correa da Silva, 856, Centro, em Guaraci, neste ato representado pelo 

Prefeito RENATO AZEDA RIBEIRO DE AGUIAR, brasileiro, casado, portador do RG nº 21.369.490-6 e 

do CPF nº 117.775.478-90, dispõe: 

Aos (____) ___________ dias do mês de ______________ de dois mil e 

vinte e quatro, às 08:00 horas, autorizado pelo ato conforme consta no Processo licitatório nº. 101/2024, 

Pregão Eletrônico nº. 044/2024, de acordo com o disposto na Lei 14.133/2021, Decreto nº. 11.462/2023 e 

suas alterações, que conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento 

obrigacional entre a Administração Municipal e a licitante vencedora, doravante denominada Detentora da 

Ata: 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto o Registro de Preços para a aquisição de leite pasteurizado tipo C e bebida láctea. 

2. DO DENTENTOR DA ATA 

2.1. Consideram-se registrado ao Detentor de menor preço: 

Código Fornecedor CNPJ/CPF Endereço Comercial 

    

 

Representante:  
 

CPF.:  RG.:  

 

 



 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço, as especificações do objeto, a quantidade, as demais condições ofertadas na proposta são 

as que seguem:  

LOTE DESCRIÇÃO MARCA UNID QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

       
 

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

4.1. O Órgão Gerenciado será o Município de Guaraci/SP. 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

6. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data da divulgação no PNPC, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

01 (um) exercício financeiro. 

6.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.3.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 



 

6.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de preços: 

6.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

6.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.5.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

6.5.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

6.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

6.6. O registro a que se refere o item 6.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

6.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

6.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 10. 

6.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 



 

6.10. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

6.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, observando o item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

6.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

6.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 



 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

8.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

8.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado. 

8.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

8.4.1. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 



 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

8.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7. 

8.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 8.5 e no item 8.6, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.11. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 



 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 

não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 

órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 



 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. A quantidade estimada no presente registro de preços é uma expectativa de necessidade, o 

Município não está obrigado a requisitar toda a quantidade registrada. 

11.3. Nos termos do artigo 92, parágrafo 1º da Lei nº 14.133/21 fica eleito o foro da Comarca de Olímpia/SP para 

dirimir quaisquer questões oriundas desta ata. 

11.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que vai assinada, juntamente com as 

testemunhas. 

 

Guaraci/SP, ____/_____/ 2024. 

Prefeito: -------------------------------- 

Detentora: ----------------------------- 

Testemunha: ------------------------- 
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